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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA 
PARCELA. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 85, § 4º, II, do CPC. 
APRECIAÇÃO PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O exame da alegação de violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC) depende da prévia oposição de embargos de declaração para provocar a 
manifestação sobre o ponto omisso, contraditório ou obscuro, ou ainda sobre erro 
material. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. O Tribunal de origem reconheceu, com base no contexto fático que havia 
delineado a controvérsia, a liquidez da obrigação determinada pela sentença, e, assim, 
definiu que o termo a quo dos juros de mora seria o vencimento de cada parcela. Essa 
conclusão vai ao encontro do entendimento firmado por este Tribunal para a temática. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.204.380/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023; e AgInt no AREsp 
1.953.793/AL, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/2023.

3. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido quanto ao termo inicial dos juros 
de mora pressupõe reexaminar a liquidez ou não da obrigação, o que demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, medida vedada nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Mantida a conclusão do acórdão recorrido quanto à liquidez da obrigação, 
fica prejudicada a apreciação da aplicação ao presente caso do previsto no art. 85, § 
4º, II, do CPC.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO AMAZONAS da 
decisão de minha relatoria de fls. 389/393.

A parte agravante alega, em síntese:

(i) a inaplicabilidade da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 
(STF) quanto à alegação de violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC), pois a matéria controvertida estaria prequestionada e, portanto, 
seria prescindível a oposição de embargos de declaração na Corte de 
origem (fls. 402/403);

(ii) "[...] ao condenar o Estado do Amazonas a pagar juros de mora a 
partir de data anterior à citação válida, o Acórdão recorrido violou 
frontalmente a jurisprudência vinculante sobre o tema no Superior Tribunal 
de Justiça firmado no Tema Repetitivo 611" (fls. 404/405);

(iii) a inaplicabilidade da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) porque "todos os fatos objetos da presente ação já estão perfeitamente 
delineados e não carecem de qualquer discussão quanto à ocorrência ou 
não" (fl. 405); e

(iv) a possibilidade de apreciação da alegada violação do art. 85, § 4º, 
do CPC porque inexiste questão prejudicial à sua aplicação ao caso concreto 
(fls. 406/407).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 411/417).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, em relação à tese de violação do art. 
1.022 do Código de Processo Civil (CPC), a parte recorrente realmente não opôs 
embargos de declaração a fim de provocar o órgão julgador a se manifestar sobre as 
questões apontadas em seu recurso de apelação e a sanar omissas no respectivo 
julgamento.

O exame da tese se encontra inviabilizado em razão do óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicado por analogia.
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Quanto ao mérito da controvérsia, sustenta a parte agravante que o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) se deu com o julgamento 
do Tema 611, ocasião em que teria assentado que "o termo inicial dos juros de mora 

sobre as diferenças remuneratórias cobradas em juízo por servidores públicos é a data 

da citação" (fls. 404/405).

Contudo, como bem frisado na decisão agravada, a Corte de origem 
concluiu que, diferentemente da hipótese fática que havia delineado o julgamento do 
Tema 611 do STJ, no caso concreto a obrigação seria líquida, o que teria repercutido 
no termo inicial da incidência de juros e correção monetária.

A propósito, cito este trecho do acórdão recorrido (fls. 312/313):

O cerne da controvérsia cinge-se em apurar se o crédito cobrado pelo 
autor-apelado a título de diferença salarial pode ou não ser considerado 
como líquido, a fim de determinar o termo inicial da incidência de juros e 
correção monetária. Basicamente, portanto, trata-se de discussão acerca da 
incidência do art. 397 ou do art. 405, ambos do Código Civil, a depender da 
definição sobre o caráter líquido ou ilíquido da obrigação.

É dizer, caso venha a se decidir pela liquidez, os consectários da mora 
devem incidir desde o momento do vencimento da obrigação, a chamada 
mora ex re, independentemente de interpelação do devedor. Por outro lado, 
definido o traço de iliquidez, tais verbas acessórias somente podem incidir a 
partir da comunicação ao devedor, a chamada mora ex persona.

Os valores pleiteados por meio da presente ação de cobrança 
consistem em diferenças salariais atrasadas, argumentando o Estado do 
Amazonas, réu-apelante, que o fato de ter impugnado a obrigação de pagar 
determinadas verbas cobradas tem o condão de tornar ilíquida a obrigação.

[...]
No caso, não é possível acolher a tese relativa à iliquidez da obrigação, 

na medida em que a apuração definitiva do valor devido demanda a simples 
realização de cálculos aritméticos, situação que, de acordo com o art. 509, 
§2°, do CPC, dispensa a fase de liquidação de sentença e permite a 
deflagração direta da fase de cumprimento de sentença. Melhor explicitando, 
questionar a incidências de algumas verbas cobradas pelo autor-apelado 
abre discussão acerca da certeza do débito, isto é, das parcelas 
efetivamente devidas - o an debeatur -, não bastando para que se considere 
a dívida como ilíquida - o quantum debeatur. Nesse sentido, reputa-se como 
data de vencimento da cada parcela o momento em que a administração 
deixou de efetuar os pagamentos correspondentes, tratando-se de mora ex 
re, independentemente de interpelação do devedor, nos termos do art. 397, 
do Código Civil. Pelas mesmas razões, não há falar em acolhimento da tese 
pela qual incidiria de pleno direito o dispositivo constante do art. 85, §4°, II, 
do CPC, segundo o qual não seria possível a fixação do percentual de 
honorários na hipótese de sentenças pendentes de liquidação.

 
Observo, portanto, que o Tribunal de origem reconheceu, com base no 

contexto fático que havia delineado a controvérsia, a liquidez da obrigação determinada 
pela sentença, e, assim, concluiu que o termo a quo dos juros era o vencimento da 
cada parcela.
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Essa conclusão – uma vez líquida a obrigação, os juros de mora incidem a 
partir do vencimento de cada parcela – está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte superior.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
CPC/2015.

II - Esta Corte Superior estampa entendimento afirmando ilíquida a 
sentença que condena o Estado ao pagamento de adicional de 
insalubridade, nas hipóteses nas quais não se pode determinar a correta 
base de cálculo do adicional.

III - Contudo, no caso, o acórdão recorrido expressamente definiu que 
a base de cálculo do adicional de insalubridade será o subsídio mínimo pago 
à categoria.

IV - Desse modo, prevalece a orientação jurisprudencial segundo a 
qual sendo líquida a obrigação, os juros de mora fluem a partir da data do 
vencimento, ou seja, do inadimplemento.

V - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.204.380/AL, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE 
MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. "É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença 
que contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de 
bens da vida a serem prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos 
apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais 
públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a obrigação, os juros de 
mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, do inadimplemento (art. 
397 do CC/2002), também conforme firme posicionamento do STJ. 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 19.4.2022; 
AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 29.10.2019". (AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
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2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é 
líquida, verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.793/AL, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. ARGUIÇÃO DE ILIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o termo 
inicial de incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. 
Sendo líquida a obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento 
da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, do CC/2002; se for 
ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do 
art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 219, caput, do CPC. 
Precedentes: EREsp 964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 6.11.2009; AgRg no REsp 1.409.068- SC, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma DJe 10.6.2016" (STJ, AgInt nos EDcl 
no REsp 1.892.481/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/12/2021).

2. Contudo, no caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, a fim de que se entenda pela iliquidez da obrigação, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.008.800/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DELEGADO DE 
POLÍCIA CIVIL. REENQUADRAMENTO. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ 
DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS 
AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o termo 
inicial de incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. 
Sendo líquida a obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento 
da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, do CC/2002; se for 
ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do 
art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 219, caput, do CPC. 
Precedentes: EREsp 964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 6.11.2009; e AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/08/2021.

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.006.274/AM, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)
 

Quanto à alegação de inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ ao argumento de 
que "todos os fatos objetos da presente ação já estão perfeitamente delineados e não 

carecem de qualquer discussão quanto à ocorrência ou não" (fl. 405), estác orreta a 
incidência do óbice sumular.

Isso porque alterar a conclusão alcançada pelo acórdão recorrido quanto à 
liquidez da obrigação pressupõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, o 
que impede o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA. TÍTULO LÍQUIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de se tratar, 
a hipótese, de obrigação líquida, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos. Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 
1.953.793/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/03/2023; AgInt no AREsp 2.006.975/AL, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2022; AgInt no 
AREsp 2.047.093/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2022; AgInt no AgInt no AREsp 
2.047.179/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2022; 
AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/08/2021; AgInt no AREsp 1.595.088/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2020; 
AgInt no REsp 1.818.516/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/11/2019.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.251.895/AL, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE 
MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL 
CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

[...]
2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é 

líquida, verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.793/AL, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 

Por fim, também não merece prosperar a alegação de violação do art. 85, § 
4º, do CPC porque, mantida a higidez do acórdão recorrido que concluiu pela liquidez 
da obrigação, é inviável apreciar nesta instância recursal a regra processual que impõe 
a definição dos honorários advocatícios tão somente quando da liquidação do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.099.012 / AM
Número Registro: 2023/0343802-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06125477120198040001 6125477120198040001

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : BARBARA FERNANDEZ DE BASTOS - AM014647
RECORRIDO : SEBASTIAO OLIVEIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : CALIXTO HAGGE NETO - AM008788

DIEGO ANDRADE DE OLIVEIRA - AM008792
WAGNER JACKSON SANTANA - AM008789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : BARBARA FERNANDEZ DE BASTOS - AM014647
AGRAVADO : SEBASTIAO OLIVEIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : CALIXTO HAGGE NETO - AM008788

DIEGO ANDRADE DE OLIVEIRA - AM008792
WAGNER JACKSON SANTANA - AM008789
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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